[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

LFBS

Nº 70079920906 (Nº CNJ: 0357302-74.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.464/2009. ALTERAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 6.105/2018. MUNICÍPIO DE OSÓRIO. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 8º, CAPUT, 32, CAPUT, E 82, XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

A previsão de escolha dos cargos de direção das escolas públicas municipais mediante eleição pela comunidade escolar acaba por afastar a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo. 

Inconstitucional, portanto, a Lei Municipal nº 4.464/2009, quando dispõe sobre eleição direta para diretor e vice-diretor, tanto na redação conferida pela Lei Municipal nº 6.105/2018, como em sua redação originária. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079920906 (Nº CNJ: 0357302-74.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE OSORIO 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE OSORIO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fim de ver excluídos do ordenamento jurídico pátrio diversos dispositivos da Lei Municipal nº 4.464/2009, do Município de Osório, que dispõe sobre a gestão democrática do ensino público municipal e dá outras providências. Insurge-se, assim, contra a sua redação originária e aquela que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 6.105/2018. 

Sustenta o proponente que o legislador municipal teria incorrido em inconstitucionalidade ao instituir processo eletivo para provimento dos cargos de Diretor e Vice-Diretor de escolas públicas daquela municipalidade mediante voto direto da comunidade escolar. Isso porque a competência para prover cargos de direção nas escolas públicas, que possuem natureza de cargo em comissão, seria privativa do Chefe do Poder Executivo. Desse modo, o diploma objurgado – mais especificamente seu art. 5º, incisos I, IV e V; artigo 6º, § 1º, in fine, e §§ 2º, 3º e 4º; art. 7º; artigos 9º a 23 e art. 26, inciso XI – incorreria em violação dos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inciso II, da Constituição Federal. Por fim, colaciona precedentes desta Corte e do STF a corroborar sua tese, com o que pede seja julgado procedente o pedido.

A Câmara de Vereadores do Município de Osório manifestou-se pela constitucionalidade da norma em debate (fls. 122-131).

Prestadas informações pelo Prefeito Municipal de Osório, sustenta, resumidamente, que a regulamentação do processo de escolha do diretor nas escolas públicas municipais não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade, tendo em vista que a iniciativa legislativa foi do Chefe do Executivo Municipal. Pugnou a improcedência do pedido (fls. 139-148).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei impugnada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 156).

O Ministério Público opina pela procedência da demanda (fls. 162-172).  

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

A Lei Municipal nº 4.464, de 27 de dezembro de 2009, do Município de Osório, alterada parcialmente pela Lei Municipal nº 6.105, de 10 outubro de 2018, dispõe a respeito da gestão democrática do ensino público municipal.

Os dispositivos ora impugnados têm a seguinte redação:

LEI Nº 4464, DE 27 DE OUTUBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROMILDO BOLZAN JÚNIOR, Prefeito Municipal de Osório. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

Art. 5º (...)

I - pela indicação do diretor, mediante votação direta da comunidade escolar;

(...)

IV - pela atribuição de mandato ao Diretor indicado, mediante votação direta da comunidade escolar;

V - pela destituição do Diretor, na forma regulada nesta Lei.

SEÇÃO II

DOS DIRETORES

Art. 6º (...)

§ 1º Acima de 300 (trezentos) alunos regularmente matriculados no ensino fundamental e acima de 200 (duzentos) alunos regularmente matriculados na educação infantil, o estabelecimento de ensino terá direito a um Vice-Diretor, que para ocupar a função deverá atender os critérios estabelecidos no artigo 16, incisos I ao VI, da Lei nº 4.464/2009. (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

§ 2º Fica assegurado ao membro do magistério e/ou servidor público municipal, na função de Diretor e Vice-diretor, o afastamento para concorrer a cargo eletivo, sendo-lhes assegurado o retorno à função anterior.

§ 3º Durante o afastamento do membro do magistério e/ou servidor público municipal, assumirá a direção o vice-diretor, quando existir esse cargo, e/ou professor ou servidor com maior tempo de serviço na escola.

§ 4º A posse do Diretor ocorrerá no mês de dezembro, em data a ser marcada pela Secretaria Municipal de Educação.

(...)

Art. 7º Os Diretores das escolas públicas municipais serão indicados pela comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino, mediante votação direta.
Parágrafo Único. Entende-se por comunidade escolar, para efeito desta lei, o conjunto de alunos, pais ou responsáveis por alunos, membros do Magistério e demais servidores públicos municipais, em efetivo exercício no estabelecimento de ensino.

(...)

Art. 9º O período de administração do Diretor será de 02 (dois) anos, a contar do primeiro dia útil do ano seguinte à indicação, sendo permitido apenas uma recondução.

§ 1º Assumira a Direção o Vice-Diretor, em caso de não haver Vice-Direção o membro do magistério e/ou servidor público municipal com maior tempo de serviço na Escola, durante o afastamento do Diretor para concorrer a cargo eletivo, sendo-lhe assegurado o retorno à função anterior.

a) Durante o período de afastamento do membro do magistério e/ou servidor público municipal, previsto no parágrafo anterior, assumirá a Direção ou Vice-Direção, quando houver o professor e/ou servidor com maior tempo de serviço na escola.

§ 2º A posse do Diretor ocorrerá ao final do ano letivo, em data a ser marcada pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º O período de administração do Diretor será de 03 (três) anos, a contar do primeiro dia útil do ano seguinte à indicação, sendo permitido apenas uma recondução.

Parágrafo Único. Com relação ao pleito de 2015, excepcionalmente, será permitida uma recondução dos atuais diretores, independente do tempo em que estiverem nessa função quando da publicação desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 5490/2014)

Art. 9º O período de administração do Diretor será de 03 (três) anos, a contar do primeiro dia útil do ano seguinte à indicação, sendo permitida apenas uma recondução na mesma unidade de ensino. (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

Art. 10 A vacância da função de Diretor ocorrerá por conclusão da gestão, renúncia, destituição, aposentadoria ou morte.

Parágrafo Único. A decisão final desfavorável ao candidato, em recurso sobre impugnação de registro de candidatura e o seu afastamento por período superior a 2 (dois) meses, excetuando-se os casos de Licença Saúde, Licença Gestante, Licença Adotante, Licença Saúde Família e Licença para concorrer a mandato público eletivo, implicarão na vacância da função.

Art. 11 Ocorrendo a vacância da função de Diretor, excetuada a hipótese prevista no artigo 12, iniciar-se-à o processo de nova indicação, conforme o previsto nesta lei, no prazo máximo de 10 (dez) dias letivos.

I - Ocorrendo a vacância mais de 6 (seis) meses antes do término do mandato do período da administração instalar-se-á o processo eleitoral e o novo Diretor eleito completará o mandato do seu antecessor.

Art. 12 Ocorrendo a vacância da função de Diretor nos 6 (seis) meses anteriores ao término do período, completará o mandato o membro do magistério e/ou servidor público municipal, em exercício no estabelecimento de ensino, com maior tempo de serviço na escola, ou o vice-diretor, quando existir.

Art. 13 A destituição do Diretor indicado somente poderá ocorrer motivadamente:

I - após sindicância, em que seja assegurado o direito de defesa, em face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao serviço ou de eficiência ou infração funcional previstas na legislação pertinente;

II - por descumprimento desta lei, no que diz respeito a atribuições e responsabilidades.

III - a proposição para instalação de sindicância poderá advir do próprio colégio eleitoral da escola, em decisão tomada pela maioria de seus membros.

IV - o Conselho Escolar, mediante decisão fundamentada e documentada, pela maioria absoluta de seus membros, e o Secretário Municipal de Educação, mediante despacho fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de sindicância, para os fins previstos neste artigo.

V - a critério do Secretário Municipal de Educação, poderá ser determinado o afastamento do indiciado, assegurando-se-lhe o direito de retorno às funções, bem como a percepção de gratificação durante o período de afastamento, se a decisão final for pela não destituição.

§ 1º - A sindicância será concluída em 30 (trinta) dias.

§ 2º - O Secretário Municipal de Educação poderá determinar o afastamento do indiciado durante a realização da sindicância, assegurado o retorno ao exercício das funções caso a decisão final seja pela não destituição.

Art. 14 Nas escolas com até 3 (três) membros do Magistério, o Diretor será designado pelo Secretário Municipal de Educação.

SEÇÃO III

DO PROCESSO DE INDICAÇÃO DE DIRETORES

Art. 15 O processo de indicação de Diretores das Escolas Públicas Municipais, será realizado pelo voto direto da comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino, com a seguinte composição.

I - os membros do Magistério Público Municipal e os Servidores Públicos Municipais em exercício na escola no dia da votação;

I - os membros do Magistério Público Municipal e os Servidores Públicos Municipais designados pela Secretaria Municipal de Educação para exercer as funções na escola; (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

II - os alunos regularmente matriculados a partir da 3º série, ou maiores de 10 anos;

II - os alunos regularmente matriculados na idade de 12 (doze) anos completos ou mais; (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

III - os pais, ou responsáveis legais dos alunos perante a escola;

Parágrafo Único. Ninguém poderá votar mais de uma vez no mesmo estabelecimento de ensino, ainda que seja pai ou responsável por mais de um aluno, represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.

Art. 16 Poderá concorrer à função de Diretor, todo o membro do Magistério e/ou Servidor Público Municipal que:

I - concordar expressamente com a sua indicação;

II - tiver, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício de docência e/ou atividade diretamente ligada ao aluno, não estasr em estágio probatório ou suspendê-lo.

III - não estar em Estágio Probatório ou suspendê-lo;

IV - tiver disponibilidade para participar de cursos de aperfeiçoamento que lhes sejam proporcionados;

V - tiver disponibilidade para assumir, conforme o caso, regime de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais;

V - possuir habilitação:

a) Escolas de Educação Infantil: Curso de Nível Médio em Magistério e Licenciatura Plena ou Pedagogia em Educação Infantil.

b) Escolas de Ensino Fundamental - Curso Superior na área de Educação.

VI - apresentar e defender junto a comunidade escolar seu Plano de Ação para o implemento das metas da escolas.

VII - Para fins desta Lei, entende-se por servidor público municipal, todas as Atendentes de Escolas de Educação Infantil.

§ 1º - Será facultado a concorrer à função de Diretor o membro do Magistério e/ou Servidor Público Municipal estranho à Escola.

§ 2º - Será vedado a participar do processo de indicação o membro do Magistério e/ou Servidor Público Municipal que estiver em gozo de LI (Licença para Tratamento de Interesse) e LAC (Licença para Acompanhamento do Cônjuge).

§ 3º - Se a escola não realizar o processo de indicação, por falta de candidato, será designado diretor o membro estável do Magistério e/ou Servidor Público Municipal, em exercício, que possuir maior tempo de serviço na escola, obedecendo os critérios do Artigo 16, inciso I ao V.

§ 4º - No hipótese de nenhum professor e/ou servidor da escola aceitar a indicação ou preencher os requisitos citados no parágrafo anterior, o Secretário Municipal de Educação deverá designar, para Diretor, um professor e/ou servidor de outra escola da rede pública municipal, obedecendo os critérios do art. 16, inciso I ao V.

§ 5º - Na hipótese de nenhum Professor e/ou Servidor da Escola de Educação Infantil aceitar concorrer ao cargo de Diretor, o Secretário Municipal de Educação designará para Diretor um Professor e/ou Servidor da rede pública municipal, obedecendo os seguintes critérios:

a) Professor e/ou Servidor do estabelecimento que preencha todos os requisitos do artigo 16, incisos de I a V;

b) Professor e/ou Servidor da rede municipal de ensino que preencha todos os requisitos do artigo 16, incisos I a V;

c) Professor e/ou Servidor de estabelecimento de ensino com Magistério.

Art. 16 Poderá concorrer à função de Diretor, todo o membro do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil que:

I - concordar expressamente com a sua indicação;

II - comprovar, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício de docência;

III - comprovar estabilidade no serviço público municipal;

IV - apresentar disponibilidade para participar de cursos de aperfeiçoamento que lhes sejam proporcionados;

V - apresentar disponibilidade para assumir, conforme o caso a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, regime de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais;

VI - comprovar habilitação em Licenciatura Plena na área da Educação;

VII - apresentar e defender junto a comunidade escolar seu Plano de Ação para o implemento das metas das escolas;

§ 1º Será facultado a concorrer à função de Diretor o membro do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil estranho à Escola.

§ 2º Será vedado a participar do processo de indicação o membro do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil que estiver em gozo de LI (Licença para Tratamento de Interesse) e LAC (Licença para Acompanhamento do Cônjuge).

§ 3º Se a escola não realizar o processo de indicação, por falta de candidato, será designado Diretor, pelo Prefeito Municipal, o membro estável do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil, em exercício nas unidades de ensino, obedecendo os critérios do artigo 16, incisos I ao VI. (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

Art. 17 A indicação processar-se-á por voto direto, secreto e facultativo, proibido o voto por representação.
§ 1º - A votação somente terá validade se a participação mínima do segmento pais/alunos ou responsáveis legais for 20% (vinte por cento), e do segmento Magistério/Servidores atingir 50% (cinqüenta por cento) do respectivo universo de eleitores.

§ 2º - Na hipótese de um dos segmentos não atingir o percentual de participação previsto no parágrafo anterior, processar-se-á nova votação dentro de 8 (oito) dias.

§ 3º - Se, ainda assim, não for atingido o percentual mínimo, a Secretaria Municipal de Educação designará Diretor aquele que em efetivo exercício na escola, apresentar maior habilitação na área da educação, atendendo critérios do Art. 16, incisos I ao V.

§ 3º Se ainda assim não for atingido o percentual mínimo, o Prefeito Municipal designará Diretor o membro estável do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil, em exercício nas unidades de ensino, obedecendo os critérios do Artigo 16, inciso I ao VI. (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

§ 4º - Na definição do resultado final será respeitada a proporcionalidade 50% (cinqüenta por cento) dos votos, para o segmento pais/alunos e 50% (cinqüenta por cento), para o segmento magistério-servidor. (Revogado pela Lei nº 6105/2018)

§ 5º - Será considerado indicado o membro do Magistério Público Municipal que obtiver 50% (cinqüenta por cento) mais um dos votos válidos, computados os votos brancos e nulos. Havendo empate será designado o candidato com maior tempo de serviço no Magistério. Persistindo o empate, o critério de escolha será do membro com mais idade; em caso de mais de 2 (dois) candidatos eleitos, será considerado eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos válidos.

§ 5º Na definição do resultado final, será considerado indicado o membro do Magistério Público Municipal ou Auxiliar de Educação Infantil que obtiver a maioria dos votos válidos, computados os votos brancos e excluídos os nulos. Havendo empate será designado o candidato com maior habilitação na área da educação. Persistindo o empate, será indicado o servidor com maior tempo de serviço público municipal. (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

Art. 18 O processo de indicação ficará sob a orientação de uma Comissão Eleitoral.

§ 1º - A comissão Eleitoral será eleita em Assembléia Geral convocada pelo Conselho Escolar ou pela Direção da escola, na primeira quinzena de outubro.

§ 2º - Será eleito um representante de cada segmento da comunidade escolar, para compor a Comissão Eleitoral.

§ 3º - Os membros do Magistério e/ou Servidor Público Municipal integrantes da Comissão Eleitoral, não poderão ser candidatos à direção de estabelecimento.

Art. 19 Para dirimir dúvidas será constituída uma Comissão Municipal com competência para decidir no prazo de 48h os recursos encaminhados.

Parágrafo Único. A comissão Eleitoral Municipal será constituída por cinco elementos e instalada pelo Secretário de Educação no mesmo período das Comissões das Escolas, com a seguinte composição:

1 - Secretário de Educação ou representante, que o presidirá;

2 - Conselho Municipal de Educação;

3 - Conselho Escolar;

4 - CPM;

5 - Técnico da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 20 A comunidade escolar, com direito a votar de acordo com o Artigo 15 desta Lei, será convocada através de edital, na segunda quinzena de outubro, para, na segunda quinzena de novembro, proceder-se a indicação de Diretores.

§ 1º - O edital, que será fixado em local visível na escola, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e indicará:

1 - pré-requisitos e prazos para a inscrição, homologação dos candidatos;

2 - dia, hora e local de votação;

3 - outras instruções necessárias ao desenvolvimento do processo de indicação.

§ 2º - A Comissão Eleitoral remeterá aviso do edital aos pais ou responsáveis por alunos, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização da votação.

§ 3º - Da votação será lavrada Ata que ficará arquivada na Escola Pública Municipal.

Art. 21 A Comissão Eleitoral comunicará o resultado do processo ao Presidente do Conselho Escolar e ao Diretor da Escola, que, dará ciência dos mesmos, ao Secretário de Educação que dará posse ao Diretor indicado antes do recesso escolar do ano em curso.

Art. 22 Se o número de membros do Magistério e/ou Servidor Público Municipal em exercício na Escola Pública Municipal for de até 03 (três), será obedecido o disposto no Art. 16, incisos I a V e designado pelo Secretário Municipal de Educação.

Art. 22 Se o número de membros do Magistério ou Auxiliar de Educação Infantil em exercício na Escola Pública Municipal for de até 03 (três), será obedecido o disposto no Art. 16, incisos I ao VI e o Diretor será designado pelo Prefeito Municipal (Redação dada pela Lei nº 6105/2018)

Art. 23 O processo de indicação do Diretor nas Escolas Públicas Municipais criados após a publicação desta lei, será iniciado no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação do ato de autorização de funcionamento.

Parágrafo Único. Enquanto não assumir o Diretor indicado, nos termos desta lei, será designado para dirigir a escola o membro estável do Magistério e/ou servidor, em exercício no estabelecimento de ensino, que possui maior tempo de serviço na escola e aceitar os critérios da presente Lei.

(...)

Art. 26 São atribuições do Conselho Escolar, dentre outras:

(...)

XI - coordenar o processo de eleição do Diretor da Escola.

Os dispositivos acima transcritos estabelecem que os ocupantes de cargos de direção em escolas da rede pública municipal serão eleitos pela comunidade escolar, nela incluídos os alunos, os pais ou responsáveis pelos alunos, os membros do magistério e os demais servidores da respectiva escola.

Ocorre que os cargos de diretor e vice-diretor de escola são cargos em comissão, visto que pressupõem uma relação de confiança entre a autoridade e os agentes escolhidos para exercê-los. São, portanto, de livre nomeação e exoneração, consoante o disposto no art. 32, caput, da Constituição Estadual
, assim como no art. 37, inc. II, da Constituição Federal
.

Ademais, tais cargos integram a esfera do Poder Executivo Municipal, sendo exclusividade do Prefeito Municipal dar provimento a eles, conforme o disposto no art. 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual
, aplicável aos Municípios por simetria. 

Considerando, portanto, a competência e a liberdade para prover os cargos em comissão integrantes do Poder Executivo, resta evidente que cabe ao Prefeito eleger e realizar as nomeações para diretores de escolas públicas municipais. Logo, a escolha dos ocupantes desses cargos não deve ser feita sem a manifestação do Chefe do Executivo.

A respeito, cumpre destacar a decisão do Supremo Tribunal Federal que, na ADI 578/RS, de relatoria do Min. Maurício Corrêa, declarou inconstitucional o §1º do art. 213 da Constituição Estadual
, dispositivo que previa eleições diretas para escolha de diretores de escolas públicas estaduais. Tal decisão restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS NºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente. (ADI 578, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/1999, DJ 18-05-2001 PP-00429 EMENT VOL-02031-01 PP-00068)

No caso, ao delimitar que os cargos de direção das escolas municipais serão escolhidos, mediante votação direta, pela comunidade escolar, a norma municipal afasta a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo, que fica vinculado a escolha feita pela comunidade.

Assim, embora não apresente vício formal, pois de iniciativa do Chefe do Executivo, a lei municipal em foco, quando dispõe sobre eleição direta, está eivada de inconstitucionalidade material, na medida que afrontou o previsto nos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inc. XVIII, todos da Constituição Estadual, além do art. 37, inc. II, da Constituição Federal.

São nesse sentido os recentes precedentes deste Órgão Especial. A título exemplificativo, colaciono as seguintes ementas de julgamentos de casos análogos:
CONSTITUCIONAL. LEI Nº 1.407/2010, MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA. ELEIÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE. A Lei Municipal nº 1.407/10, de Capão do Leão, no que dispõe sobre a eleição direta de Diretores e Vice-Diretores de escolas municipais, entra em conflito com os arts. 81, caput, 32 e 82, XVIII, CE/89, eliminando poder discricionário do Chefe do Executivo local de nomear funcionários para funções gratificadas ou cargos em comissão do respectivo poder. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077894244, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 27/08/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 832/1990 E ALTERAÇÕES PELAS LEIS MUNICIPAIS NºS 1.570/2000 E 1.586/2000, QUE DISCIPLINARAM A ESCOLHA DOS DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLAS MUNICIPAIS POR MEIO DE ELEIÇÃO DIRETA E UNINOMINAL PELA COMUNIDADE ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA PRERROGATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO DE ESCOLHER O SERVIDOR A PROVER O CARGO DE LIVRE ESCOLHA, COM FUNÇÃO DE DIREÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. ARTIGOS 8º, 32 E 82, INCISO XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, QUE DECLAROU A INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO SEMELHANTE AO ATACADO NESTA DEMANDA QUE SE CONTINHA NA CONSTITUIÇÃO DESTE ESTADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079119889, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 26/11/2018)

Entretanto, relativamente aos §§ 2º, 3º e 4º do art. 6º; art. 9º; caput e parte final do parágrafo único do art. 10; art. 12; e art. 14; não se vislumbra vício de inconstitucionalidade, uma vez que tais disposições independem do fato de o diretor e o vice-diretor serem eleitos ou não, pois tratam de questões referentes ao afastamento do servidor ocupante do cargo de diretor, data de posse, período de administração, vacância do cargo e delegação da designação ao Secretário Municipal de Educação. 
Outrossim, a declaração de inconstitucionalidade tem efeito repristinatório, fenômeno que implica na restauração da legislação anteriormente revogada, porquanto nulo o dispositivo que determinava a sua revogação.

Devido a esse efeito verificado na declaração de inconstitucionalidade, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem exigido que na ação direta sejam impugnadas todas as normas que integram o conjunto normativo apontado como inconstitucional. Tal condição se justifica a fim de que o efeito repristinatório não resgate a vigência de normas que veiculem o mesmo conteúdo inconstitucional, impondo-se a invalidade de toda a cadeia normativa. (ADI 5260, Relator Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 11/10/2018).

Na presente ação direta, o proponente, em conformidade com a jurisprudência do STF, postula que sejam declarados inconstitucionais os referidos dispositivos, considerando a redação original de cada um, bem como a que foi dada pela Lei Municipal nº 6.105/2018.

Da leitura do texto normativo, transcrito anteriormente, verifica-se que tanto a atual redação de parte dos dispositivos questionados – incisos I e II do art. 15; art. 16; §§ 3º e 5º do art. 17; e caput do art. 22 -, como a redação originária, estabelecem e regulamentam de forma semelhante a escolha dos cargos de direção mediante eleição pela comunidade escolar.

Por conseguinte, o texto original de tais dispositivos também é incompatível com as Constituições Estadual e Federal, de modo que não é desejada a sua restauração, impondo-se a declaração de inconstitucionalidade de ambas as redações.
Por fim, cumpre registrar que em relação ao § 1º do art. 6º, a declaração de inconstitucionalidade limita-se à parte final do dispositivo, qual seja “que para ocupar a função deverá atender os critérios estabelecidos no artigo 16, incisos I ao VI, da Lei nº 4.464/2009.”. Assim como, quanto ao parágrafo único do art. 10, o vício restringe-se a sua parte inicial: “A decisão final desfavorável ao candidato, em recurso sobre impugnação de registro de candidatura”.

Por tais fundamentos, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na presente ação, para declarar a inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos da Lei nº 4.464/2009, do Município de Osório: incisos I, IV e V do art. 5º; § 1º, parte final, do art. 6º; art. 7º; parágrafo único, parte inicial, do art. 10; art. 11; art. 13; art. 15 a 23; e inciso XI do art. 26; nos que sofreram alteração, tanto na redação conferida pela Lei Municipal nº 6.105/2018, como na redação originária.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079920906, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 
� Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 


� Art. 37. (...) II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


� Art. 82.  Compete ao Governador, privativamente: (...) XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei;


� O §1º do art. 213 da CE/89 dispunha o seguinte: “Os diretores das escolas públicas estaduais serão escolhidos, mediante eleição direta e uninominal, pela comunidade escolar, na forma da lei.”.
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